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O
sindicalismo tra-
dicional, hoje, no
Brasil, como em
boa parte dos paí-
ses, sofre dura
ofensiva que pode

gerar o seu desmonte em face da
consolidação do neoliberalismo e
da política de globalização da eco-
nomia mundial. De um lado, temos
a flexibilização das garantias sociais
e de outro, a inviabilização finan-
ceira de seu funcionamento, dado
seu desatrelamento do Estado.

Estas duas vertentes atingem os
trabalhadores e seus sindicatos de
forma contundente e, ainda, são
merecedoras de uma avaliação cau-
telosa por parte do movimento sin-
dical, fundado no novo sindicalis-
mo, pois impedirá uma ação unís-
sona dos trabalhadores diante da
exploração do capital. Ou seja, se o
novo sindicalismo não será afetado
pelo desatrelamento do sindicato
em relação ao Estado –não depen-
de deste para sua sobrevivência fi-
nanceira– cada vez menores são as
perspectivas de a classe trabalhado-
ra construir uma luta unificada cu-
jo horizonte venha a ser, por exem-
plo, a mobilização em torno de
uma greve geral ou uma pauta mí-
nima de reivindicações.

Contudo, não podemos deixar de
observar que a ação da política neo-
liberal quando atinge os trabalhado-
res, no que diz respeito às garantias
sociais e não quanto às formas de
organização sindical, assola também
os sindicatos organizados pela base e
que tenham no seu ideário a defesa
–justíssima– do fim da unicidade sin-
dical e das contribuições compulsó-
rias, grilhões do Estado.

Nesse sentido, o novo sindicalis-
mo se vê numa aporia, pois se, de
um lado, é solidário aos trabalha-
dores “representados” pelos sindi-
catos tradicionais na luta pelas ga-
rantias sociais conquistadas, de ou-
tro, convive sem restrições com a
ação governamental e a apóia no
que tange à livre organização sindi-
cal, o que inviabiliza a luta unifica-
da dos trabalhadores, haja vista es-
sa aliança esdrúxula (esquerda pro-
gressista e direita retrógrada).

Garantias sociais

A possibilidade de extinção dos
contratos de trabalho é um fato
aferido claramente com a reestru-
turação empresarial, baseada na
“reengenharia”, quando a terceiri-
zação, que nada mais é, segundo
Lincoln Secco, do que o trabalho
por peça indicado por Marx em O
Capital, toma o lugar dos contratos
individuais, eliminando a relação
de trabalho e, por conseguinte,
cristalizando-se como a panacéia
de todos os males: a transformação
do trabalhador explorado em “em-
presário bem-sucedido”.

Destarte, a flexibilização das re-
lações de trabalho é meio para
atingir um fim, a lógica de merca-
do e a exploração de classe. Nesse
sentido, muito bem esclarece Alain
Touraine, ao propor que não deve-
mos aceitar que o mercado de tra-
balho seja o mais flexível possível,
pois mesmo em países onde já há o
triunfo da flexibilização como Grã-
Bretanha ou Alemanha, e cerrem-
se fileiras dos que a achem indis-
pensável, há personalidades que já
a defenderam, e hoje propõem o

retorno à economia social de mer-
cado, como, por exemplo, o presi-
dente da Daimler-Benz.

No Brasil, as tentativas incisi-
vas de alguns setores, sob o pre-
texto da geração de novos empre-
gos, que propõem o contrato tem-
porário, desqualificado justamente
por flexibilizar as garantias sociais
historicamente conquistadas pelos
trabalhadores como: redução do
depósito do FGTS para 2%; fim
do pagamento do aviso prévio; fim
do pagamento de 40% do FGTS;
redução em 50% das contribuições
do sistema “S”; limitação da ga-
rantia de estabilidade à gestante,
ao acidentado, ao cipeiro e à re-
presentação sindical, avançam sem
nenhum pudor, inclusive no meio
“sindical”, como demonstração de
“resultados” efetivos da famigera-
da linha propositiva que tanto já
deu o que falar.

É nesse sentido que tramita  no
Senado Federal (Comissão de As-
suntos Sociais) o Projeto de Lei
(PL) 1724/96, aprovado na Câmara
no ano de 1996. Nas palavras de
João Vaccari Neto (Secretário Ge-
ral da CUT), “o projeto institucio-
naliza o subemprego, incentiva a
perversa rotatividade de mão-de-
obra, (...) e se vingar, pode signifi-
car o retorno do trabalho semi-es-
cravo no Brasil.”

Sobre o mesmo tema José Luiz
Feijó esclarece que o reconheci-
mento ao direito de organização,
da necessidade de construção co-
letiva de normas e formas de re-
solução das divergências, são pro-
postas para tornar modernas as
relações de trabalho no Brasil.
Portanto, não devem ser confun-



didas com as tentativas de preca-
rização das relações de trabalho
que estão em curso, como, por
exemplo, a proposta de lei gesta-
da no Ministério do Trabalho, e
que está para ser votada no Sena-
do, tendo como único objetivo
fragilizar os trabalhadores. Além
do mais, é necessário que se te-
nha coragem para avançar e im-
pedir que as propostas de desre-
gulamentação em curso, impostas
pelo modelo econômico interna-
cional, atinjam as relações de tra-
balho e sociais.

Sem falar, naturalmente, no
âmbito empresarial, no qual afir-
mações truculentas, como a de
Antônio Ermírio de Morais, de
que “o capital não aceita desaforo.
Ao puni-lo em demasia, ele migra
ou contrata estrangeiros”, ecoam e
fazem epígonos e asseclas, até
mesmo entre os que se dizem re-
presentantes de trabalhadores.
Um exemplo é a proposta de
“choque capitalista” proposto pelo
presidente do Sindicato dos Meta-
lúrgicos de São Paulo e diretor da
Força Sindical, Paulo Pereira da
Silva, ao assumir a presidência do
citado sindicato.

Contudo, em alguns países, co-
mo a Alemanha, mesmo dentro
de hostes neoliberais, há quem
entenda que a globalização não
possa afetar os ganhos sociais, e
nesse sentido, é prudente a posi-
ção de Oskar Lfontaine, presiden-

te do Partido Social-Democrata
Alemão, ao dizer que a globaliza-
ção não pode fazer recuar ganhos
sociais e ecológicos conquistados
com sacrifício e que essa estraté-
gia errada tornar-se-á, com o tem-
po, desastrosa.

Na verdade, a desregulamenta-
ção do trabalho é a pedra de to-
que para o status quo vigente, haja
vista a repercussão no meio obrei-
ro de medidas semelhantes na Co-
réia do Sul, na Inglaterra, na Fran-
ça e na Argentina.

Na Coréia do Sul, assistimos,
no início de 1997, à intensa mobi-
lização e à reação das confedera-
ções e centrais sindicais (FKTU -
governamental e KCTU - fora da
legalidade) contra a flexibilização
das leis trabalhistas, coincidente-
mente quando este país ingressava
no “seleto clube” que é a Organi-
zação para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE).
Na verdade, essa reação sustenta-
va-se no malogro da incipiente in-
dustrialização voltada às exporta-
ções e na revogação das conquis-
tas sociais, que, nas palavras de
Robert Kurz, devem ser imoladas
no altar da globalização, como,
por exemplo, alteração unilateral
da jornada de trabalho, redução
dos salários e demissões em massa
e a possibilidade da extensão da
jornada, em caso de greve, para
dez horas diárias sem pagamento
de horas extras.

Já, os portuários de Liverpool
(Inglaterra) em 1995 haviam entra-
do em greve e alimentaram um
enorme boicote de proporções
continentais por conta justamente
do mesmo tipo de desregulamenta-
ção que reintroduzia no país o tra-
balho temporário, sem garantias.
Esta importante ação sindical foi
inclusive documentada por Ken
Loach no filme The Flickering
Flame que explora o cinismo do
mundo globalizado. Talvez, atitu-
des como as dos portuários expli-
quem a esmagadora vitória, neste
ano, do Partido Trabalhista, após
longo jejum de poder, de 18 anos.

A situação francesa é exem-
plar, uma vez que a reação dos
sindicatos  às tentativas de des-
monte da previdência e aos cortes
drásticos na educação e saúde  le-
varam às ruas centenas de milha-
res de pessoas que jamais passa-
riam na porta de uma Central
Sindical. É de se avaliar se esta
reação não está muito próxima
daquela que deu origem aos sin-
dicatos, ou seja, a luta por melho-
res salários e pelo cumprimento
das leis trabalhistas.

Um exemplo mais próximo é o
da Argentina, onde Carlos Me-
nen, amparado pelos interesses
mais espúrios, propôs a flexibili-
zação das horas de trabalho se-
gundo a demanda de mercado, a
descentralização das negociações
salariais, o fim dos acordos traba-
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lhistas sem prazo de término e a
extinção do atual fundo de garan-
tia para demissões. Além da flexi-
bilização, assistimos hoje à altíssi-
mos índices de desemprego. Os
sindicatos não se calaram e gran-
des manifestações puderam ser
observadas pela mídia, inclusive
com a representação dos traba-
lhadores do Mercosul, e isto in-
clui a CUT, e paradoxalmente a
CGT e a Força Sindical.

Ainda sob este prisma, pode-
mos avaliar os danos da revogação
do Decreto Presidencial nº 1885/96,
que regulamenta a Convenção 158
da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), que dispõe sobre
a garantia do emprego. Convém
lembrar que a transformação da
citada convenção da OIT em lei
levou nada menos do que aproxi-
madamente dez anos, o que mos-
tra o desconforto do governo bra-
sileiro em ser signatário da referi-
da convenção, ou mesmo, em ser
membro da OIT. Pressionado pelo
poder econômico, o governo deci-
diu denunciar a convenção, em vi-
gor no Brasil há apenas onze me-
ses, valendo-se de uma interpre-
tação equivocada, segundo a qual
os países signatários poderão re-
nunciar a aplicar os princípios de
uma convenção em seu território,
sempre que ela completar dez
anos de sua edição, quando o cor-
reto seria a cada dez anos de sua
vigência no país. Tal ato, infeliz-
mente, apenas gerou dentro da
CUT a patética manifestação de
Vicente Paulo da Silva em Brasí-
lia, regada por sopa e celular; afi-
nal era esperada uma mobilização
mais geral e incisiva da Central,

dada a importância do fato políti-
co. Aliás, não houve nada enfáti-
co por parte dos trabalhadores
diante de tal renúncia, o que, tal-
vez, comprove o absoluto refluxo
dos sindicatos hoje no Brasil.

Um fato curioso é observarmos
que mesmo o judiciário trabalhista
que é, conforme Carlos Palome-
que, a solução defensiva do Estado
burguês, para prover a integração
e institucionalização do conflito
entre trabalho assalariado e capital
em termos compatíveis com a via-
bilidade do sistema estabelecido,
antes da denúncia à Convenção
por FHC, já começava a aplicar a
158 em seus julgados. Nesse senti-
do, é pertinente avaliar as posições
do ex-presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho - 2a. Região -
SP (TRT/SP), Rubens Tavares Ai-
dar, e de alguns juízes da mesma
corte, quando do julgamento do
dissídio coletivo (TRT/SP-279/96-
A) em que foi suscitado o Sindica-
to dos Metalúrgicos do ABC. As-
sim, “o príncipe dos sociólogos”
consegue ser mais reacionário hoje
do que a própria magistratura.

Processo Kafkiano

Por fim, temos a proposta de
Medida Provisória, elaborada pelo
Conselho de Reforma do Estado,
presidido pelo ex-ministro Mailson
da Nóbrega, que prevê que o em-
pregado demitido que assinar a de-
missão não pode recorrer à Justiça
do Trabalho. Tal fato só vem a ins-
titucionalizar algo que já ocorre: a
justiça é para poucos, e o caráter
kafkiano do processo apenas servi-
ria para encobrir as verdadeiras in-

tenções das instâncias do poder
institucional, hoje, desmascaradas.
Essa proposta de MP está relacio-
nada à  súmula 330 do Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST) que de-
termina que as homologações de
demissões feitas nos Sindicatos
não estão sujeitas a questionamen-
to na Justiça do Trabalho. Vale
lembrar que a citada súmula teve
origem num julgamento cujo rela-
tor foi o famigerado Almir Pazzia-
noto, personagem a quem os tra-
balhadores “muito devem”, após
sua entrada no TST.

A partir do exposto, o que vale
ressaltar é a função dos movimen-
tos populares e da esquerda diante
deste quadro no Brasil, reflexo de
uma política globalitária que em
todo mundo não admite uma polí-
tica econômica alternativa, carac-
terizando-se, portanto, como regi-
me de pensamento único, que su-
bordina os direitos sociais em face
da competividade e abandona aos
mercados financeiros o norte das
atividades da sociedade dominada,
e que, ao desregulamentar o tra-
balho e ao propor a terceirização
dos serviços ou a opção pelo con-
trato temporário, solapa, de cho-
fre, a lídima organização sindical,
ainda mais, quando alguns dos di-
tos representantes dos obreiros
são cúmplices nesta empreitada,
sem observarem, quiçá,  que assim
estão assinando o seu atestado de
óbito político, porquanto estão fa-
zendo sua base de representação
desaparecer. Nesse sentido, obser-
ve-se a diminuição de arrecadação
de alguns sindicatos, ou mesmo,
do DIEESE que fechou o ano de
1996 em déficit. 



A exemplo do que ocorre e
continua ocorrendo em muitos
países, a esquerda deve denunciar
o entreguismo e a cooptação de
sindicatos que não cumprem a sua
função de defesa dos interesses
dos trabalhadores, disputando
com todas as forças o espaço insti-
tucional da representação, cum-
prindo, assim, como Bobbio diz,
sua função de ser fiel a si mesma e
tendo o dever de reagir para
transformar o mundo, subverten-
do o status quo no intuito de redu-
zir a injustiça e a desigualdade.

Inviabilização financeira

Tradicionalmente e segundo o
ordenamento jurídico vigente, qua-
tro são as fontes de arrecadação fi-
nanceira dos sindicatos: a contri-
buição sindical, a contribuição con-
federativa, a contribuição assisten-
cial  e a contribuição associativa.

As duas primeiras são de cará-
ter compulsório e estão reguladas
legalmente pela Constituição Fede-
ral, art. 8°, inciso IV e pelos artigos
548 e 579 da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT). Já a contribui-
ção assistencial, criada para manu-
tenção de serviços assistenciais aos
sindicalizados, apesar de ser exigí-
vel a todos membros da categoria,
faculta-se aos interessados a mani-
festação de inconformismo como
óbice ao desconto em folha, além
de ser seu índice estabelecido pela
assembléia geral da categoria. Por
fim, temos a contribuição associati-
va, talvez, a mais democrática das
contribuições que sustentam o sin-
dicalismo, pois é o resultado ex-
presso da vontade do indivíduo em

ser representado por um sindicato,
não dependendo, pois, de qualquer
instrumento legal ou tutelar que a
regule ou a impinja a quem quer
que seja. Tal contribuição, via de
regra, tem seu percentual ou valor
estipulado pelos regimento e/ou es-
tatuto do ente sindical.

Assim, a inviabilização finan-
ceira dos sindicatos está fundada
na desregulamentação intempesti-
va desses instrumentos jurídicos e
é uma ofensiva clara aos sindica-
tos tradicionais e, principalmente,
aos trabalhadores, haja vista o
avançado processo institucional,
via Congresso Nacional, onde tra-
mitam, em estágio muito além de
nossas expectativas, PLs e Propos-
tas de Emenda à Constituição
(PECs) que ora propõem o fim da
contribuição sindical de imediato
ou gradativamente, ora o fim da
unicidade sindical, ou mesmo, ad-
mitem o fim da contribuição sin-

dical para os não-filiados ao ente
sindical, alterando substancial-
mente o artigo 8° da Constituição
Federal. Ou ainda, efetivando
uma troca de seis por meia dúzia,
com a extinção apenas da contri-
buição sindical e da assistencial,
como podemos observar na pro-
posta da Força Sindical, CGT e
Ministério do Trabalho.

Dessa forma, objetivamente o
que temos hoje no que diz respeito
ao desmonte financeiro dos sindi-
catos no Congresso Nacional é:

1. PEC 71/95 da Câmara dos
Deputados, que dá nova redação
ao art. 8°, inciso IV, da Constitui-
ção Federal, vedando a fixação de
qualquer contribuição compulsória
aos não-filiados à associação, a
sindicato ou entidade sindical. A
situação de tal projeto, segundo in-
formações do DIAP em início de
janeiro de 1997, era de que ele es-
tava na Comissão de Constituição
e Justiça, que tem poder conclusi-
vo e, sendo aprovado na CCJ, se-
guiria para o Senado Federal.

2. PL 151/92, que dispõe sobre o
fim da contribuição sindical, foi
aprovado na Câmara dos Deputa-
dos em dezembro de 1992 com ex-
tinção gradual, em dois anos (30%
no primeiro ano e 60% no segun-
do), foi remetido ao Senado onde a
relatora Sen. Marina Silva do
PT/Acre (Comissão de Assuntos
Sociais) propôs sua extinção ime-
diata. O projeto voltou à Câmara
com as modificações propostas pe-
lo Senado e aguarda a votação). O
autor do projeto passou a defender
o fim imediato da contribuição e
esta, segundo o DIAP, parece ser a
tendência do Congresso Nacional.
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3. PEC 18/96, que dá nova re-
dação ao art. 8°, suprimindo o inci-
so II, extinguindo a unicidade sin-
dical, adequando a Constituição
Federal à Convenção 87 da OIT.
Tal proposta está na Comissão de
Constituição e Justiça  pronta para
inclusão na pauta da reunião da
Comissão. Convém avaliar as
grandes possibilidades de aprova-
ção, haja vista a portaria do Minis-
tério do Trabalho que constitui
uma Comissão de avaliação para
criação de sindicatos.

Para grande parte dos sindica-
tos cutistas, alinhados, portanto,
ao novo sindicalismo, quaisquer
reformas que desatrelem os sindi-
cados do Estado seriam uma vitó-
ria, uma vez que tais propostas fo-
ram sempre historicamente defen-
didas pela CUT desde sua funda-
ção. Nesse sentido, observe-se a vi-
tória judicial do Sindicato dos Me-
talúrgicos do ABC, na forma de li-
minar, concedida pelo Juiz da 3ª
Vara Cível de Santo André, que
julgou procedente a ação, pedindo
o fim do desconto em folha de pa-
gamento da contribuição sindical
em março desde ano. Contudo,
uma reflexão deve ser levada a ter-
mo: será que todos os sindicatos
combativos estão efetivamente
preparados para a extinção das
contribuições compulsórias? A res-
posta parece óbvia e não é  senão
um sonoro “não”, ao observarmos
a criação do sindicato orgânico
que, como bem esclarece Osvaldo
Coggiola, visa a extinguir o dualis-
mo que existe hoje na CUT entre
estrutura oficial (sindicatos filia-
dos) e estrutura livre (instâncias da
CUT), centralizando as finanças e

transformando cada sindicato de
base em instância da central, divi-
dindo-os por ramo de atividade,
“facilitando”, assim, a implantação
dos contratos coletivos de trabalho
e a participação na Câmara Nacio-
nal de Relações do Trabalho. A te-
se do sindicato orgânico é defendi-
da fundamentalmente pela Articu-
lação Sindical, uma das tendências
dentro da Central.

Outra questão que deve ser mo-
tivo de atenção dos movimentos
populares é por qual intenção a di-
reita defende com unhas e dentes,
coincidentemente, as mesmas pro-
postas do movimento sindical com-
bativo no que diz respeito ao fami-
gerado artigo 8° da Constituição
Federal. Uma coisa é certa: o que
leva um capitalista empedernido a
acreditar no fim das contribuições
compulsórias nada tem de seme-
lhante à questão ideológica que nos
faz crer na independência e auto-

nomia sindical. Talvez a apologia
do desatrelamento resida, para ele,
capitalista, na sua descrença abso-
luta na capacidade dos sindicatos
em se organizar financeiramente,
sem o amparo do Estado. A direita
crê que os sindicatos simplesmente
não mais existirão sob a égide da
nova ordem econômica, apesar das
dissimulações de Washington du-
rante a conferência da Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC),
em Cingapura, ao defender um su-
mário de direitos sociais funda-
mentais: liberdade de associação, o
direito de  se organizar e negociar
coletivamente, a proibição do tra-
balho forçado, a eliminação de for-
mas de exploração do trabalho in-
fantil e a não-discriminação no em-
prego ou ocupação.

Um fato interessante que deve
ser levado em consideração é a po-
sição da Força Sindical e da CGT
diante do quadro do fim das con-
tribuições compulsórias. Recente-
mente em artigo publicado na Fo-
lha de S. Paulo, intitulado “Chega
de imposto no sindicato!”, Paulo
Pereira da Silva defende o fim da
contribuição sindical e da contri-
buição assistencial, apresentando
propositivamente ao governo, e
por ele encampado, de pronto, um
PL e não uma PEC, mantendo
duas das quatro contribuições o
que, a rigor, não representa avanço
nenhum, contudo, ao contrário,
pode representar a extinção de
muitos sindicatos.

Pois bem, se é certo que um sin-
dicato não deve sobreviver de con-
tribuições compulsórias, é certo
também que a classe trabalhadora
não deve ficar à deriva sem sindica-
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to que lute pela diminuição
das distâncias sociais deter-
minadas pelo poder do ca-
pital. Dessa forma, é me-
lhor uma categoria repre-
sentada por “pelegos” do
que uma categoria sem sin-
dicato, pois é digno lem-
brar que o espaço da repre-
sentação pode ser conquis-
tado pela luta política, e
daí, o avanço para constru-
ção de um ente combativo,
construído pela base e clas-
sista é mera conseqüência.

Dois caminhos os movi-
mentos populares e mais
especificamente, os sindi-
catos cutistas devem seguir:

O primeiro é a conquista do es-
paço da representação, tendo como
horizonte primeiro o fim da unici-
dade sindical e a organização simul-
tânea da base em torno dos para-
digmas do novo sindicalismo clas-
sista. E, aí sim, a defesa intransigen-
te, a posteriori, do fim das contribui-
ções compulsórias, não admitindo,
em hipótese alguma, qualquer ma-
nipulação de nomenclatura que
apenas reforce a estrutura de poder
dos sindicatos de resultados.

Essa ação consecutiva temporal
é imperiosa porque  há a possibili-
dade de uma imensa parcela dos
trabalhadores ficar absolutamente
desprotegida durante o hiato entre
o fim das contribuições compulsó-
rias e o da unicidade sindical. Uma
conseqüência disso seria a inexistên-
cia de acordos ou convenções coleti-
vas, ou pior, o acirramento das
agressões de sindicatos patronais no
que tange a direitos conquistados
por determinada categoria.

Dessa forma, suponha-se um
trabalhador metalúrgico de São
Paulo ou do ABC que tenha sofri-
do um acidente e tenha ficado in-
válido. Hoje este trabalhador pos-
sui estabilidade no emprego em
outra função, se for o caso. Contu-
do, esta estabilidade é renovada
anualmente, graças a acordos ou
convenções coletivas celebrados
pelos sindicatos. Caso houvesse a
sua extinção, como ficaria a situa-
ção desse trabalhador? Segura-
mente, no que dependesse dos em-
pregadores, ele estaria no “olho da
rua”, engrossando as fileiras dos
desempregados.

A não-observância dessa nuan-
ça temporal por parte dos segui-
mentos avançados da sociedade,
portanto, nos poderia fazer crer
que o fim das contribuições com-
pulsórias é um interesse unívoco
de todos os estratos sociais, aproxi-
mando empresários e governantes
a eles associados de assalariados

explorados, o que seria ab-
solutamente fora de pro-
pósito, ou seja, não há co-
mo referendar, como se
quer, um leque de alianças
tão amplo que una aquilo
que nunca foi unido. A dis-
tância entre empregados e
patrões é um dado de es-
trutura, que não rompida,
jamais poderá ser extinta
ou diminuída.

O segundo e concomi-
tante caminho a ser trilha-
do é o da defesa dos direi-
tos conquistados. A CUT
em toda sua estrutura (ofi-
cial ou livre) deve cons-
truir uma agenda de luta

que garanta esses direitos ameaça-
dos e, para tanto, alianças devem
ser construídas de forma mais or-
ganizada a fim de sustentá-los.

Ao contrário do que vem ocor-
rendo no Brasil e à semelhança do
que ocorreu na Alemanha, na
França, na Inglaterra e, singular-
mente, na Coréia, a Central Única
dos Trabalhadores não deve olvi-
dar esforços para construir uma
frente de resistência (institucional
e popular) que defenda os direitos
conquistados. Caso contrário, po-
derá muito em breve sucumbir en-
quanto aglutinadora das correntes
sindicais progressistas diante do
avanço devastador do neolibera-
lismo e da globalização, neologis-
mos para o velho conceito do im-
perialismo burguês.

Paulo Martins é professor da Unesp,
ex-presidente da Adunisa e 2º vice-
presidente da Regional São Paulo da
Andes, gestão 96/98.
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